
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.486 - RS (2016/0038727-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : E DA S M 
REPR. POR : I M M DA S 
ADVOGADOS : MARCIE KOLHAUSCH DE ARAÚJO  - RS040333 
   MARCEL ROMEU DE ARAUJO FIALHO  - RS094830 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS.  AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL 
DE 5 (CINCO) DIAS. INTEMPESTIVIDADE.

I - As alterações promovidas pela nova legislação processual não são aplicáveis 
aos recursos internos nos tribunais superiores, em matéria penal. Isto porque o art. 39 da 
Lei n. 8.038/90 permanece em vigor, prevendo que, das decisões monocráticas 
proferidas pelo Presidente do Tribunal, Presidente de Seção, Presidente de Turma ou 
pelo Relator, que causarem gravame à parte, caberá agravo, no prazo de 5 (cinco) dias. 
No mesmo sentido, o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, "A 
parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte Especial, de 
Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa,  para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a".

II - In casu, a decisão objeto deste agravo regimental foi disponibilizada em 
12/4/2016 e considerada publicada em 13/4/2016. O agravo regimental, contudo, 
somente foi interposto em 28/4/2016, quando já havia sido ultrapassado o quinquídio 
legal, sendo, pois, manifesta a intempestividade do recurso.

Agravo regimental não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.486 - RS (2016/0038727-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por E DA S M contra a r. decisão de fls. 455-456, da Presidência desta 

Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão de sua intempestividade.

Nas razões deste regimental, alega o agravante "que o recurso não foi 

interposto dentro do prazo legal estipulado de 10 dias", informando que "houve suspensão 

dos prazos pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul"       (fl. 467). 

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada. ou, subsidiariamente, 

pela submissão do recurso à Turma julgadora.

Por manter o r. decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório.
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.486 - RS (2016/0038727-6)
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS.  AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL DE 5 
(CINCO) DIAS. INTEMPESTIVIDADE.

I - As alterações promovidas pela nova legislação 
processual não são aplicáveis aos recursos internos nos 
tribunais superiores, em matéria penal. Isto porque o 
art. 39 da Lei n. 8.038/90 permanece em vigor, 
prevendo que, das decisões monocráticas proferidas 
pelo Presidente do Tribunal, Presidente de Seção, 
Presidente de Turma ou pelo Relator, que causarem 
gravame à parte, caberá agravo, no prazo de 5 (cinco) 
dias. No mesmo sentido, o art. 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, "A parte que 
se considerar agravada por decisão do Presidente 
da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de 
relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa,  para que a Corte 
Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a".

II - In casu, a decisão objeto deste agravo 
regimental foi disponibilizada em 12/4/2016 e 
considerada publicada em 13/4/2016. O agravo 
regimental, contudo, somente foi interposto em 
28/4/2016, quando já havia sido ultrapassado o 
quinquídio legal, sendo, pois, manifesta a 
intempestividade do recurso.

Agravo regimental não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente agravo 

regimental (interno) não merece ser conhecido, tendo em vista a sua intempestividade.

O novo Código de Processo Civil modificou as regras acerca da interposição 

dos agravos regimentais, agora denominados agravos internos, estabelecendo que este recurso 

será dirigido ao respectivo órgão colegiado contra decisão do relator, observando-se, quanto 
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 ao processamento, as regras do regimento interno de cada Tribunal (art. 1.021 do Código de 

Processo Civil/2015).

Porém, as alterações promovidas pela nova legislação processual não são 

aplicáveis aos recursos internos nos tribunais superiores, em matéria penal. Isto porque o art. 

39 da Lei n. 8.038/90 permanece em vigor, prevendo que, das decisões monocráticas 

proferidas pelo Presidente do Tribunal, Presidente de Seção, Presidente de Turma ou pelo 

Relator, que causarem gravame à parte, caberá agravo, no prazo de 5 (cinco) dias.

O mesmo está dito no art. 258 do Regimento Interno deste Superior Tribunal 

de Justiça: "A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte 

Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 

apresentação do feito em mesa, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a".

No caso dos autos, a r. decisão ora agravada foi disponibilizada em 12/4/2016 

e considerada publicada em 13/4/2016 (fl. 458). O agravo regimental, contudo, somente foi 

interposto em 28/4/2016 (fl. 915), quando já havia sido ultrapassado o quinquídio legal, sendo, 

pois, manifesta a sua intempestividade.

Nesse sentido, confiram-se:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 258 DO RISTJ. PRAZO. CINCO DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE. INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO 
NOVO CPC. NÃO CONHECIMENTO. 

1. O agravo contra decisão monocrática de Relator nos 
tribunais superiores, em matéria penal, não obedece às regras no novo 
CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis e ao 
estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com 
exceção dos embargos de declaração. 

2. A decisão agravada foi disponibilizada no DJe em 
30/08/2016 e considerada publicada em 31/08/2016. O prazo recursal teve 
início em 01/09/2016 (quinta-feira), findando-se em 05/09/2016 
(segunda-feira). Todavia, o presente recurso somente foi protocolado em 
09/09/2016, sendo, pois, intempestivo. 

3. Agravo interno não conhecido" (AgRg no AREsp n. 
908.275/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 11/10/2016, grifei).
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 "PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INTEMPESTIVIDADE. REMESSA DOS AUTOS À 
DEFENSORIA PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

1. É intempestivo o agravo regimental protocolado nesta 
Corte quando já escoado o prazo de cinco dias, previsto no art. 258 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no art. 39 da Lei 
n. 8.038/90. 

[...]
3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no HC n. 

360.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 20/9/2016).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0038727-6 AREsp 865.486 / RS

Números Origem:  00151400146283  03513363820158217000  70066218207  70066659502  70066659582  
70067510735

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E DA S M 
REPR. POR : I M M DA S 
ADVOGADOS : MARCIE KOLHAUSCH DE ARAÚJO  - RS040333 

 MARCEL ROMEU DE ARAUJO FIALHO  - RS094830 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU    : P R S DA S 
CORRÉU    : J V M D 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E DA S M 
REPR. POR : I M M DA S 
ADVOGADOS : MARCIE KOLHAUSCH DE ARAÚJO  - RS040333 

 MARCEL ROMEU DE ARAUJO FIALHO  - RS094830 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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